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Resumo

Através uma parceria formada entre a CELPEe a Universidade Católica de Pernambuco pretende-se implementar estratégias de mecanismos de desenvolvimento limpo (MDL) em comunidades especiais, favorecendo o crescimento sócio-econômico das mesmas, associado à proteção do meio ambiente. Serão desenvolvidas tecnologias científicas adaptadas às necessidades dessas comunidades, caracterizadas pela condição de carência sócio-econômica.

1. Introdução

O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) foi criado pelo Protocolo de Quioto para auxiliar o processo de redução de emissões de gases do efeito estufa (GEE) ou de captura de carbono por parte dos países do Anexo I (países desenvolvidos). Estes podem adquirir as Reduções Certificadas de Emissões (RCEs) de projetos de países em desenvolvimento para auxiliar no cumprimento de suas metas, considerando que possuem cotas de redução de emissões de GGE. Ao mesmo tempo, o MDL visa o alcance do desenvolvimento sustentável em países em desenvolvimento, a partir da implantação de tecnologias mais limpas, substituição de fontes de energia fósseis por renováveis, racionalização do uso da energia, florestamento e reflorestamento, entre outras (FGV, 2002, p. 13).

A aprovação de projetos no âmbito do MDL exige o cumprimento de regras claras e rígidas, pois os projetos devem utilizar metodologias aprovadas, devem ser validados e verificados por Entidades Operacionais Designadas (EODs), e devem ser aprovados e registrados pelo Conselho Executivo do MDL. Os projetos devem ser aprovados pelo governo do país anfitrião através da Autoridade Nacional Designada (AND), assim como pelo governo do país que comprará as RCEs. A AND no Brasil é a Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima - CIMGC, estabelecida por Decreto Presidencial em 7 de julho de 1999.

As etapas que compreendem a elaboração do Projeto envolvem: i) preparação do Documento de Concepção do Projeto (DCP), onde devem estar explicitadas a descrição das atividades, os participantes, a metodologia para o cálculo da redução de emissões de GGE e o estabelecimento do plano de monitoramento; ii) validação por uma Entidade Operacional Designada e aprovação por uma Autoridade Nacional Designada; iii) registro pelo Conselho Executivo do MDL; iv) monitoramento pelos participantes do projeto; v) verificação e certificação; vi) emissão das Reduções Certificadas de Emissões (FGV, 2002, p. 13).

Dentre os proponentes dos projetos de MDL, a Índia assume a primeira posição em número de projetos, com 330 projetos, o que equivale a 41% do total, o Brasil, a segunda, com 160 (20%) e a China, a terceira, com 71 (9%). 
Considerando os 160 projetos brasileiros em fase de validação, pedido de registro e registrados, verificou-se que 39% são projetos relacionados à utilização de biomassa para geração de energia (62 projetos), 19% à agricultura (30 projetos), e 13% a projetos hidrelétricos (21 projetos) (Figura 1). Em geral, observa-se que os projetos de MDL no Brasil têm sido desenvolvidos principalmente na região sudeste, seguidos pela região sul e nordeste (MCT, 2008).
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Figura 1 - Distribuição das atividades de projeto de MDL desenvolvidas no Brasil.

Na tentativa de fomentar projetos de menor volume de RCE, foi aprovada uma modalidade diferenciada para contemplar projetos de pequena escala, com exigências e metodologias simplificadas. Neste sentido, a Universidade Católica de Pernambuco, preocupada com o desenvolvimento de modelos e metodologias visando o armazenamento de carbono a longo prazo, pode vir a fornecer subsídios para o desenvolvimento de projetos dentro do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo no atendimento de comunidades especiais. Podem ser citadas algumas das temáticas a serem desenvolvidas, tais como a geração de energia por fontes renováveis (biomassa, energia solar), tratamento de resíduos e reaproveitamento de biogás, captura de gás em aterro sanitário, compostagem de resíduos sólidos urbanos, etc.

Essa iniciativa pretende contar com a colaboração de uma equipe multidisciplinar, envolvendo um grupo de pesquisa formado por profissionais da área de Engenharia, Direito, Biologia, Administração e Serviço Social, visando estabelecer uma discussão sobre o mercado de carbono e a inserção das novas tecnologias para obtenção e valorização energética.

2. Desenvolvimento


Na atmosfera terrestre, os gases de nitrogênio, oxigênio e argônio representam mais de 98% de sua composição e com a característica que lhes são peculiares de não absorverem calor. Já outros componentes da atmosfera como o CO2 (dióxido de carbono), o CH4 (metano), os NOx (óxidos de nitrogênio) e o vapor d’água, absorvem o calor oriundo da superfície terrestre e o mantém na atmosfera causando o chamado efeito estufa. Este fenômeno natural é considerado como o principal responsável pelo aquecimento da Terra e coloca em risco a possibilidade de continuidade de vida em nosso planeta (KESSEL, 2000). O aumento da concentração de CO2 na atmosfera após a revolução industrial, passou de 280 para 360 ppm, o que em termos agrícolas foi favorável pelo simples fato de otimizar a fixação de carbono pela fotossíntese e conseqüentemente colaborar para o aumento da produtividade primária dos vegetais (USEPA, 1990).


No entanto, a partir da revolução industrial e a conseqüente queima dos combustíveis fósseis (carvão, petróleo e gás natural) para gerar energia, houve um aumento substancial nas emissões de gases de efeito estufa (GEE) e, alguns cientistas vêm fazendo previsões catastróficas quanto ao clima na Terra (BOHM, 1986). A partir da Eco-92, Países de todo o mundo vem tentando chegar a um acordo sobre a redução das emissões de GEE através de mecanismos de desenvolvimento limpo e emissões de certificados de redução de emissões, incluindo aí, o seqüestro de carbono (MACEDO, 1998).


A Convenção–Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, assinada pelo Brasil na RIO-92, trata do problema do efeito estufa (BRITO, 1993). A convenção estabeleceu que os países desenvolvidos deveriam tomar a liderança no combate ao aquecimento global e retornar suas emissões antrópicas de GEE, por volta do ano 2000, aos níveis anteriores aos de 1990. A primeira conferência dos países que fazem parte da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças no Clima, realizada em 1995, em Berlim (Alemanha), examinou os compromissos definidos 
para os países desenvolvidos e concluiu que eram inadequados. Foi elaborado, então, o Mandato de Berlim, que pôs em marcha um processo de dois anos para a discussão de um Protocolo que definisse novos compromissos legalmente vinculantes, no sentido de possibilitar ações apropriadas para a primeira década do século 21. O processo do Mandato de Berlim culminou com a Terceira Conferência das Partes (COP 3), realizada em Kyoto (Japão), em 1997, com uma decisão por consenso em favor da adoção do Protocolo de Kyoto.

De acordo com o Protocolo, os países desenvolvidos aceitaram compromissos diferenciados de redução ou limitação de emissões entre 2008 e 2012. Mas apesar de os países da Convenção terem chegado a um acordo em Kyoto, o Protocolo apenas entraria em vigor 90 dias após a sua ratificação por pelo menos 55 países. Neste sentido cabe mencionar que, em julho de 1997, o Senado norte americano aprovou a resolução que definiu que “os Estados Unidos não devem ser signatários de qualquer protocolo...que imponha novos compromissos de limitar ou reduzir emissões de GEE para as Partes do Anexo I”, a não ser que “o protocolo imponha novos compromissos específicos de limitação ou redução de emissões de GEE para as Partes, Países em Desenvolvimento, incluindo a China, o México, a Índia, o Brasil e a Coréia do Sul, dentro do mesmo período de cumprimento”.

O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) é um dos três “mecanismos de flexibilidade” que foram estabelecidos para auxiliar o cumprimento das metas de redução ou limitação de emissões de GEE e é o único que inclui os países em desenvolvimento. Consiste na certificação de projetos de redução de emissões e seqüestro de carbono em países em desenvolvimento e a posterior venda desses certificados para serem utilizados pelos países desenvolvidos como uma forma de

atingir o cumprimento de suas metas.

O artigo 12 especifica que os países em desenvolvimento que implementarem projetos de MDL emitirão as CERs (Certificado de redução de emissão) e os países industrializados poderão utilizar estas CERs para cumprirem suas metas de redução de emissões de GEE acordadas no Protocolo de Kyoto. Essencialmente, isso incentiva projetos voluntários similares aos elaborados anteriormente pela “Joint Implementation” (JI) entre países desenvolvidos e países em desenvolvimento.


Apesar dos empecilhos, as expectativas são cada vez maiores. Projetos científicos estão baseando sua execução nas verbas e financiamentos que os CER’s trarão para os países em desenvolvimento. Como exemplo, aqui no Brasil, a mistura álcool-diesel, para ser usada nos ônibus de Campo Grande, no Mato Grosso do Sul, visa conseguir fundos com a redução das emissões de carbono, através da utilização do “combustível verde”, vendendo seus créditos de carbono. Aliás, as

inúmeras manifestações de interesse já mobilizaram o mercado e até o BIRD, Banco Mundial, criou recentemente um fundo de US$150 milhões para investir nas futuras transações de créditos de emissão de GEE em termos mundiais, chamado Prototype Carbon Fund.

No Brasil, a regulamentação desse mercado desperta enorme atenção. Segundo o documento “Efeito Estufa e Convenção sobre a Mudança do Clima”, produzido pelo Ministério de Ciência e Tecnologia e Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (MCT / BNDES), “há uma expectativa de que novos mercados e instrumentos financeiros venham a ser criados para viabilizar as

transações de crédito de emissão de gases causadores do efeito estufa”. Isso prova que o Protocolo é visto pelo mundo como uma espécie de salvação, tanto para o meio ambiente, como para os países desenvolvidos e em desenvolvimento, que podem montar uma rede de colaboração para diminuir significativamente as emissões atuais (IPCC, 1996).


O papel do Brasil nesse novo mercado tem grande importância. Além de possuir clima e solos favoráveis, ainda possui tecnologia disponível tanto para realizar plantios de florestas, como para otimizar o uso do álcool como combustível e a biomassa como fonte renovável de energia elétrica (GONZALEZ et al., 2000). Segundo dados de 99, a comercialização internacional de créditos de seqüestro ou redução de emissões de carbono pode chegar a atingir uma demanda de US$ 20 bilhões anualmente, quando esse mercado estiver totalmente regulamentado. Cada tonelada de carbono evitada deverá render entre US$ 10 e US$ 100. Um país como o Brasil, grande seqüestrador potencial de carbono, tem na venda de créditos uma grande chance de concretizar um desenvolvimento econômico e social sem precedentes na sua história.


A pesquisa na Universidade Católica de Pernambuco atua associada às atividades de ensino e extensão, tendo como objetivos a criação, a produção e o desenvolvimento e difusão do conhecimento nas áreas da Ciência, da Tecnologia, da Cultura e da Arte, sempre voltada para o bem estar da Região em que se encontra implantada.

Para isso, a Coordenação Geral de Pesquisa conta com o apoio de três órgãos colegiados, cuja composição, atribuições e funcionamento se encontram disciplinados em suas respectivas Portarias: Comitê de Ética em Pesquisa – CEP; Comitê Científico de Pesquisa – CCP; Comitê Científico de Iniciação à Pesquisa – CCIP

A Pesquisa subordina-se ao princípio geral da administração da Instituição, como um todo, ou de seus organismos. Tem, portanto, como objetivos:

· Integrar pesquisadores e gestores da Pesquisa no processo de avaliação, possibilitando a convergência de seus pontos de vista. 

· Expor resultados significativos, que habilitam o pesquisador à obtenção de recursos de órgãos de fomento. 

· Convencer as comunidades, interna e externa, de que investimentos em Pesquisa resultam no alcance de objetivos globais e setoriais. 

· Dispor de dados que permitam identificar prioridades e orientar a alocação de recursos. 

· Identificar problemas cuja solução será facilitada mediante avaliação participativa. 

· Reorientar a proposição e a execução de Projetos de Pesquisa. 

· Avaliar a validade das iniciativas, a definição de linhas e Grupos de Pesquisa, face à identidade dos cursos e ao estado da arte da área de conhecimento. 

· Valorizar o trabalho dos recursos humanos envolvidos com a Pesquisa. 

Associada às atividades de extensão, as pesquisas da Universidade Católica têm como um dos principais objetivos o favorecimento de comunidades especiais, pelas necessidades que essas mesma comunidades apresentam em busca de atividades voltadas para a sua auto-sustentabilidade. Já existem trabalhos em negociação ou em execução da Católica com várias comunidades especiais, tais como:

- monitoração da pesca na comunidade de Ilha de Deus;

- difusão da tecnologia de aplicação do gesso em Rio Formoso e no próprio Pólo Gesseiro;

- aproveitamento do lodo de esgoto na revitalização de solos saturados na Zona da Mata;

- usina de reciclagem e beneficiamento de lixo entre os municípios de Serinhanhém, Rio Formoso e Barreiros;

- revitalização do rio Capibaribe no Pólo Têxtil de Toritama;

- produção de biodiesel com minimização de efluentes;

- valorização de subprodutos do processo de produção de biodiesel;

- incentivo de comunidades praieiras no cultivo e coletas de algas como fonte de rendas;

- aproveitamento de resíduos de crustáceos como fonte de quitozana; 

- entre outros.


Diante de tudo quanto foi exposto anteriormente, sobre os Mecanismos de Desenvolvimento Limpo e sobre sua certificação, devemos nesse momento observar uma categoria especial de MDL, que propõe estabelecer uma relação diferenciada com pequenas comunidades em favor da construção de um ambiente sustentável. 


O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo Padrão Ouro objetiva canalizar os investimentos do MDL em direção às tecnologias sustentáveis, isto é, sistemas de energias renováveis e tecnologias de eficiência energética. A natureza dessa modificação é que tecnologias ambientalmente sustentáveis são vistas como a única maneira segura para que as reduções de emissões reais e de longo prazo atinjam o parâmetro esperado. Ademais, permitem a transferência de tecnologias e satisfazem todos os critérios para o desenvolvimento, ambiental, social e econômico, por meio da interrupção do consumo de combustíveis fósseis, do melhoramento da qualidade do ar, da provisão de empregos e criação de redes de desenvolvimento locais e do acesso estável a uma fonte de energia. Assim, formam-se as bases para o crescimento econômico e a redução da pobreza. Ademais, tais tecnologias são de pequena escala, sujeitas a uma administração descentralizada e, assim, podem ser facilmente adaptadas à situação local. 


O critério de sustentabilidade consiste no desenvolvimento da Matriz de Desenvolvimento Sustentável, da Avaliação do Impacto Ambiental e da Consulta com as Partes Interessadas. O projeto deve ser avaliado com relação à matriz de indicadores de desenvolvimento sustentável desenvolvida e já foi testada para diversas redes de desenvolvimento em todo globo. Além da consulta providenciada sob procedimentos padrões, o Padrão Ouro requer uma consulta melhorada com as partes interessadas, ou seja, uma maior integração entre os parceiros com a criação de redes regionais interconectadas.


A consulta com as partes interessadas do Padrão Ouro inclui uma Lista de Impactos Sociais e Ambientais que foi criada para saber se o projeto resulta em significantes impactos sociais e ambientais. Se for o caso, um EIA ou um plano alternativo de mitigação deverá ser proposto. Tomadores de decisões locais, a população local e ONGs locais precisam ser incluídas na consulta inicial, junto com ONGs locais ou nacionais que patrocinam o Padrão Ouro. Atualmente, 43 organizações e redes formalmente patrocinam o Gold Standard, tanto grandes quanto pequenas e tanto focadas em aspectos regionais (em países em desenvolvimento) quanto em aspectos internacionais. 
O Padrão Ouro é gerido por uma ação integrada entre o Conselho Diretor, responsável pelo planejamento estratégico, por ações de desenvolvimento, arrecadação de fundos e lobby, e a Comissão técnica - Composta por profissionais da área de mudanças climáticas, dos mecanismos de Kyoto e do MDL. Apoiando a gerência do Padrão Ouro. A comissão supervisiona o desenvolvimento contínuo da metodologia do Padrão Ouro e examina aleatoriamente os projetos validados.


Atualmente, o Padrão Ouro. é patrocinado pela Agência dinamarquesa de desenvolvimento internacional (DANIDA) do Ministério de Relações Exteriores da Dinamarca e pela agência executiva do REEEP (Renewable Energy and Energy Efficiency Partnership).


A estrutura diferenciada do Padrão Ouro contribui fundamentalmente para o desenvolvimento de áreas de grande risco social. Pois o dano ambiental é fruto da integração de diversos fatores, sejam eles a falta de instrução, a necessidade em auferir renda e mesmo o abandono do poder público, e é justamente nessas áreas de risco social que encontramos a consubstanciação desses fatores e conseqüentemente as maiores agressões ao meio ambiente. Portanto também será encontrada nas áreas de risco social, uma maior capacidade de redução dos fatores de risco e das agressões.


Outro fator determinante para a escolha pelo Padrão Ouro é sua vocação em construir redes sociais regionais, que despertem a comunidade não apenas ao risco ambiental, mas que em verdade promovam o desenvolvimento global dos grupos. Neste ponto surge na parceria com o grupo de comunidades especiais da Celpe, uma ligação fundamental com as iniciativas desenvolvidas na comunidade de Camaragibe.

Inserir a experiência de Camaragibe 

Pretendemos usar como laboratório de testes a Usina de Reciclagem de Resídos Sólidos de Camaragibe e uma empresa de fabricação de Sacos Plásticos localizada no Distrito Industrial de Prazeres.
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3. Conclusões

As atividades fins dos desenvolvimentos propostos serão implementadas com a participação ativa das comunidades especiais envolvidas, as quais receberão treinamento adequado dos parceiros proponentes. Além dos benefícios de trabalho e renda, uma grande conscientização sobre responsabilidades sócio-ambiental deverá caracterizar o pensamento das comunidades ao final desse projeto. O retorno para os parceiros deverá ser, em médio prazo, a condição de poder negociar os créditos de carbono gerados pelas atividades desenvolvidas.  
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		Tipo Atividade de Projeto		Nº

		Agropecuária		30

		Energia de biomassa		63

		Cimento		2

		Energia eólica		4

		Eficiência energética		11

		Subst.comb.fóssil		8

		Emissões fugitivas		1
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		Gás de aterro		20

		Redução de N2O		1

		Tipo Atividade de Projeto		2012 kCERs

		Gás de aterro		47939

		Redução de N2O		35767

		Energia de biomassa		22886

		Agropecuária		13357

		Hidroeletricidade		12602

		Subst.comb.fóssil		1549

		Outros		8315

		Total		142415
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		Pais		2012 kCERs

		Índia		209512

		Brasil		142415

		China		336304

		Coréa do Sul		90176

		México		48597

		Outros		208847

		Total		1035851
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